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HOJE É DIA DE LUTA!
PARTICIPE DO ATO DE UMA HORA NO TRE

Nº 1186

Esta quinta-feira, 3 de outu-
bro, é Dia Nacional de Luta no
JudiciárioFederal, e aAssembleia
de ontem, dia 2, aprovou a ade-
são de Santa Catarina. Haverá
Ato - o "Café com Luta" - de
uma hora, das 16 às 17h, na
frente do prédio-sede do
TRESC. Nas demais cidades do
Estado os servidores devem pro-
curar realizar protesto em algum
momento do expediente, no
transcorrer da tarde.
O Ato terá como reivindica-

ções prioritárias a antecipação do
reajuste de 15,8% (GAJ) e a
data-base, que estão na pauta
nacional de lutas da Fenajufe e
foram consideradas prioritárias
pela categoria em Santa Catari-
na. É importante que o maior
número possível de servidores
compareça aoAto. A inflação já
corroeu o reajuste que tivemos

em janeiro, e a antecipação das
duas próximas parcelas - asso-
ciada à luta por data-base - em
janeiro próximo aomenos repõe
a perda já deste ano.
Entre várias reivindicações,

os servidores do Judiciário Fe-
deral também continuam lutan-
do pela correção dos prejuízos
nos padrões, pelo reenquadra-
mento, pelo aumento dos valo-
res repassados para a saúde, pa-
gamento dos passivos, pelo Di-
reito de Greve no serviço públi-
co, pela regulamentação daCon-
venção 151 da OIT (negociação
coletiva) sem que seja confun-
dida com o debate sobre Direito
de Greve, além da luta contra o
assédio moral.
Outra luta é contra o sucate-

amento da Justiça do Trabalho
e em defesa da classe trabalha-
dora (não ao PJe do CSJT).

VAMOSTOMARUMCAFÉ E
LUTAR POR NOSSAS REI-
VINDICAÇÕES!

CARREIRA
A Asembleia de ontem tam-

bém debateu os encaminhamen-
tos para outras duas atividades
da Fenajufe. Para o dia 11 está
marcado ato no TSE para co-
brar a pauta emergencial da ca-
tegoria e as reivindicações espe-
cíficas da Justiça Eleitoral. Já nos
dias 12 e 13 haverá seminário
nacional sobre carreira e impli-
cações do Processo Judicial Ele-
trônico na carreira, com instala-
ção de grupo de trabalho. Foi
indicado que as discussões ini-
ciem a partir da proposta de pla-
no de carreira aprovada pela ca-
tegoria em 2009. O site do Sin-
dicato irá disponibilizar os do-
cumentos.

Faça reuniãoemseusetor eeleja delegad@sparaoCongresso
doSindicato, que irádebaterasnovas tecnologiaseo reflexonasaúde

eno trabalho! As regrasestãonositedoSindicato.



Assembleia aprova encaminhamentos para
controle eletrônico de jornada no TRE

AAssembleia desta quarta-feira
discutiu o controle da jornada de tra-
balho dos servidores do TRESC por
meio de sistema eletrônico integrado
com identificação biométrica e apro-
vou uma série de encaminhamentos.
Um deles é que aAssessoria Jurídica
do SINTRAJUSC estude a Portaria
PN.295/2013, que regulamenta o
controle, e que a Coordenação do
Sindicato avalie administrativamente
os termos do texto. Daqui a três se-
manas, haverá novaAssembleia, já
com a avaliação do Jurídico e do Sin-
dicato, para que os servidores pos-
sam se manifestar com base nesses
resultados.
Ficou claro que hámuitas dúvidas

sobre a forma como será feito o con-
trole, apesar da reunião feita na ter-
ça-feira, de forma virtual, pelaAdmi-
nistração do TRESC. Desse modo,
os servidores se posicionaramno sen-
tido de discordar do controle eletrô-
nico excessivo e de reafirmar a jor-
nada de seis horas em SC, uma vez
que há TREs no país que cumprem
jornada de seis, e não de sete horas.

RIGIDEZ SÓ PARA HORAS
DEVEDORAS
Um dos pontos debatidos foi que

as regras da Portaria são bastante rí-
gidas no que se refere a horas deve-
doras pelo servidor, mas não tanto
para as horas credoras. O artigo 11°
da Portaria diz que as horas exceden-
tes serão utilizadas para a compensa-
ção de horas devedoras, ressalvada
a hipótese de autorização para a pres-
tação de serviço extraordinário ou de
horas alémda jornadade trabalhodes-
tinadas à futura compensação, previs-
tas em regulamento próprio. O pará-
grafo primeiro diz que a utilização de
horas credoras deverá ocorrer, no
máximo, até o final domês após a da

prestação. Essa limitação foi questio-
nada, uma vez que direitos trabalhis-
tas derivados das relações de traba-
lho prescrevem em cinco anos.
Os colegas doTRTnaAssembleia

lembraram que o ponto eletrônico
anos atrás foi instalado no Tribunal,
mas depois cancelado, e o controle
deixou claro o quanto os detentores
de Funções Comissionadas, por
exemplo, trabalhampara alémda jor-
nada sem receber as horas extras por
isso.Nodebate, tambémforam levan-
tadas preocupações sobre a forma
como serão regulamentadas as horas
de quem viaja a serviço do TRESC,
uma vez que há colegas que são pre-
judicados na contagem de extras.
Outro ponto citado foi a falta de

clareza quanto a que saídas do traba-
lho serão consideradas qualificadas,
não ensejando horas devedoras. Um
exemplo citado foi o de atendimento
médico, porque ele pode ser feito den-
tro do prédio do Tribunal - que tem
profissionais na área - ou fora. Mas,
independentemente disso, há saída do
trabalho, e não está claro se buscar o
médicodopróprioTribunal implica in-
terrupção da jornada. Colegas tam-
bém expuseram dúvidas sobre a for-
ma como será computada a interrup-
ção da jornada para lanche. Esse pon-
to não foi claramentemencionado na
Portaria.
Igualmente há dúvidas sobre a for-

ma como será feito esse controle todo
por parte das chefias, na medida em
que o artigo 9° da Portaria doTRESC
diz ainda que os atrasos, saídas ante-
cipadas ou ausências justificadas, res-
salvadas as concessões previstas no
RJU, poderão ser compensadas, em
horário a ser definido entre o interes-
sado e o superior imediato, até o final
do mês subsequente ao da ocorrên-
cia, ou do retorno do servidor nos

afastamentopor licençapara tratamen-
to de saúde, por motivo de acidente
em serviço ou doença profissional, li-
cença por motivo de doença em pes-
soa da família e licença à gestante ou
adotante.

CONTROLE SOBRE SERVI-
DORES ÉCADAVEZMAIOR
Vale lembrar que o artigo 3° da

Portaria do TRESCdiz que o sistema
deverá ser utilizado na entrada e saí-
da dos servidores no início, durante e
no término da jornada. Diz também
que eventuais ausências temporárias,
autorizadas pelo titular da unidade,
deverão ser objeto de registro espe-
cífico no sistema eletrônico.
Isso não está na Resolução TSE

n° 23.368/2012, sobre a implantação
do ponto eletrônico na Justiça Eleito-
ral, que diz que os "sistemas a serem
utilizados pelos tribunais regionais
eleitorais devem ser capazes de cap-
tar os registros de entrada e de saída
dos servidores efetivos (...)". Não há
menção ao durante.
O SINTRAJUSC já acionou sua

Assessoria Jurídica e irá embrevecha-
mar novaAssembleia no TRESC.A
Assembleia de ontem deixou claro
que há muitas dúvidas sobre o con-
trole eletrônico da jornada. Precisa-
mos ficar atentos porque, com a dis-
seminação do processo eletrônico,
cada vez mais os gestores têm aces-
so a cadamovimento dos servidores.
Hoje é possível verificar a produtivi-
dade, em todos os aspectos, bastan-
do consultar os acessos e controles
eletrônicos e fazer relatórios diários,
por semana, mês ou ano.
Essa é uma realidade que

têm uma série de
consequências, que serão deba-
tidas no Congresso do
SINTRAJUSC.


